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1 INTRODUÇÃO DO PROJETO 

1.1 Considerações 

O presente volume tem por objetivo apresentar o “PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO” das VIAS 

PROJETADAS: 

 RUA VICENTE CELESTINO TRECHO I 

 INICIO INTERCESSÃO COM RUA SANTO ANTÔNIO (ESTACA 11+10,71), 

TERMINO: INTERCESSÃO COM A AV. AUJOR LUZ(ESTACA 14+5,46), 

EXTENSÃO: 54,75 metros, bairro SANTA CLARA, município de Lages. Os projetos 

das VIAS PROJETADAS são apresentados em VOLUME ÚNICO, cujas respectivas 

finalidades e matérias correspondentes são as seguintes: 

o MEMORIAL DESCRITIVO: é feita uma descrição dos serviços executados, 

bem como a apresentação dos resultados obtidos, também são expostos todos os 

estudos e projetos levados a efeito, apresentando as soluções adotadas para 

pavimentação das Vias em epigrafe; 

o PROJETO DE EXECUÇÃO: apresenta todas as plantas, detalhes construtivos e 

quadros necessários à execução dos seguintes projetos: terraplenagem, 

drenagem e obras de arte corrente, pavimentação, obras complementares, obras 

de contenção e sinalização. 

1.2 Metodologia Adotada e Características geométricas 

As diretrizes de projeto de maneira geral consistem na implantação de um greide de 

terraplenagem em consonância com o greide atual das VIAS PROJETADAS. Em relação à 

geometria está sendo comtemplado um gabarito seguindo as diretrizes estabelecidas pelo 

município tendo a seguinte geometria: 

 

Rua VICENTE CELESTINO TRECHO I: 

 Estaqueamento: 11+10,71 a 14+5,46; 

 Gabarito mínimo: 11,30 m; 

 Faixa de tráfego: 7,00 m; 

 Passeio LE/LD: +/-1,50m; 

 Extensão: +-54,75metros. 

 

2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE EXECUÇÃO 

2.1 Disposições Gerais 

Este item tem por finalidade definir critérios básicos, principalmente em nível dos 

procedimentos, a serem observados na execução de obras e serviços para implantação do 

“PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO DA RUA VICENTE CELESTINO TRECHO I”. 
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a) Equipamentos de Proteção Individual - EPI  

Os profissionais de segurança e medicina do trabalho ou a FISCALIZAÇÃO pertencente 

ao quadro funcional da CONTRATANTE estão devidamente autorizados a interditar 

obras e suspender serviços, sempre que forem constatadas infrações à segurança no 

trabalho, inclusive quanto à obrigatoriedade no uso de EPI. 

A CONTRATADA é obrigada a fornecer os EPIs necessários e adequados ao risco da 

atividade e em perfeito estado de conservação e funcionamento, sempre que as medidas 

de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes e danos à 

saúde dos trabalhadores, conforme determina as normas vigentes, em especial a CLT. 

A CONTRATADA é obrigada a adquirir somente equipamentos aprovados pelo 

Ministério do Trabalho; treinar o trabalhador quanto ao seu uso adequado; tornar 

obrigatório seu uso; substituí-lo quando danificado ou extraviado; responsabilizar-se pela 

sua higienização e manutenção periódica. 

Os empregados devem trabalhar calçados, ficando proibido o uso de tamancos, chinelos 

ou sandálias; o capacete e o calçado de segurança são de uso obrigatório a todas as pessoas 

que estiverem na área de frente de trabalho da obra, além dos demais EPI que se fizerem 

necessário. 

  b) Sistema e Equipamento de Proteção Coletiva - SPC e EPC 

A CONTRATADA deve prioritariamente prever e adotar medidas de proteção coletiva 

destinadas a eliminar as condições de risco, de modo a preservar a integridade física de 

empregados, de terceiros e do meio ambiente, estando à obra ou serviço em andamento 

ou não e em conformidade com as normas vigentes, em especial a CLT. 

c) Sinalização 

Toda e qualquer obra ou serviço realizado em vias públicas, logradouros públicos, e 

outros, que ofereçam possibilidade de risco a terceiros e empregados, devem ser providos 

de sinalização e isolamentos através de tapumes, placas indicativas e de advertência, 

cones, bandeiras, fitas zebradas, sinalização luminosa elétrica ou outros, conforme a 

natureza do trabalho e do local. 

d) Diário de Obra 

A CONTRATADA é obrigada a manter no canteiro da obra e ou frente de trabalho o 

diário de obras, em locais de livre acesso, afim de que, a CONTRATANTE possa em 

qualquer momento, registrar as ocorrências que julgar necessária. 

e) Equipamentos e ferramentas 

A CONTRATADA é obrigada a colocar na frente de trabalho os equipamentos mínimos 

previstos no edital de licitação e/ou contrato, tantas vezes quanto necessário, sem ônus 

para a 

CONTRATANTE. Nos casos de se constatar que, para o cumprimento do cronograma, 

há necessidade de equipamentos adicionais, a CONTRATADA será obrigada a tal 

complementação, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 
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A CONTRATANTE poderá impedir a operação de qualquer equipamento que não 

atender às necessidades de produção e às condições exigidas no edital de licitações e/ou 

contrato, devendo a CONTRATADA retirá-lo do canteiro imediatamente após 

notificação da CONTRATANTE.  

As ferramentas deverão ser apropriadas ao uso a que se destinam, sendo proibido o 

emprego das defeituosas ou improvisadas. As ferramentas defeituosas deverão ser 

retiradas do serviço, a fim de sofrerem reparos ou serem substituídas. 

f) Medições 

Em relação à medição dos serviços executados seguir os seguintes critérios: 

 Os serviços serão medidos com base no Manual de Controle de Qualidade 

intitulado como “Especificações Gerais para Obras Rodoviárias”; 

 Os serviços executados que não atenderem os requisitos mínimos estabelecidos 

pela CONTRATANTE/FISCALIZAÇÃO ou pelas especificações vigentes terá 

que ser corrigido, complementados ou refeitos; 

 Somente será efetuada a medição dos serviços que forem aceitos, ou seja, 

atender as especificações técnicas do DEINFRA/SC, DNIT e ABNT ou 

aprovação da CONTRATANTE/FISCALIZAÇÃO; 

 A medição deverá ser composta por Boletim de Medição e Memória de Cálculo 

anexando às planilhas de volumes e áreas dos serviços realizados, incluindo 

croquis de localização, para melhor detalhamento físico e planilhas de 

quantidades dos serviços executados anexados ao da licitação da obra, bem 

como o diário de obra do período em questão; 

 A CONTRATADA deverá anexar junto a Medição Final, quando necessário e 

ou solicitado pela CONTRATANTE /FISCALIZAÇÃO, o “As Built” da obra. 

g) Controle Tecnológico 

A empresa executora deverá apresentar Laudo Técnico de Controle Tecnológico dos 

materiais e ou serviços, inclusive ART, como também os resultados dos ensaios 

realizados em cada etapa com base nas normativas do DNIT ou conforme orientação da 

CONTRATANTE/FISCALIZAÇÃO. 

2.2 Especificações Técnicas  

A metodologia de execução do conjunto de serviços projetados para implantação da obra 

deverá estar em conformidade com as especificações estabelecidas pelo DNIT e ABNT, com 

também exigidas pelo projeto e ou pela CONTRATANTE. 

Em relação ao canteiro de obra, sinalização de segurança, equipamentos de proteção, 

diário de obra e demais atividades e equipamentos necessários à prevenção de acidentes e 

organização da obra deverá ser respeitado às diretrizes estabelecidas pela CONTRATANTE, 

como também atender a legislação vigente. 

A CONTRATADA ficará responsável pelo fornecimento, montagem, assentamento da 

placa de obra e manutenção, como também será de sua responsabilidade desmontá-la e 
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transportá-la até o depósito da CONTRATANTE para reaproveitamento da mesma a ser 

utilizada na execução das etapas subsequentes. 

Todos os custos relacionados aos itens supracitados deverão ser inclusos indiretamente 

no valor proposto das etapas a ser executada pela CONTRATADA. 

A CONTRATADA deverá ter equipe de topografia em campo de modo a garantir a 

implantação do projeto previsto, acompanhando as atividades de execução e medição dos 

serviços relacionados à mesma. 

A CONTRATADA deverá tomar as providências necessárias para prevenir possíveis 

acidentes, que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção das obras, 

assumindo total responsabilidade nessas ocorrências. A CONTRATANTE se eximirá de toda 

e qualquer responsabilidade sobre eventuais acidentes. 

Após a conclusão dos serviços, a CONTRATADA deverá remover do local todos os 

materiais, equipamentos e quaisquer detritos provenientes da obra, deixando-a totalmente 

limpa. 

A contratante, por meio do fiscal ou gestor do contrato, fornecerá a contratada as 

Diretrizes para o andamento da obra. 

 

3 MAPA DE LOCALIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 RELATÓRIO FOTOGRAFICO 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE – O AUTOR 

 Figura 01 –   Localização da área de intervenção 
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5 SERVIÇOS GERAIS DA OBRA 

5.1 Placa de obra 

A Empreiteira deverá fornecer e instalar, em local previamente indicado pela fiscalização, uma 

placa de identificação da obra medindo, conforme modelo a ser fornecido pela OGU, ou, MUNICÍPIO, 

bem como a placa dos responsáveis técnicos pela execução da obra, exigida pelo CREA. 

5.2 Mobilização/Desmobilização 

Compreende a Mobilização compreende o efetivo deslocamento e instalação no local 

onde deverão ser realizados os serviços, de todo o pessoal técnico e de apoio, materiais e 

equipamentos necessários à execução dos mesmos.  

A Desmobilização compreende a desmontagem do Canteiro de Obras e consequente 

retirada do local de todo o efetivo, além dos equipamentos e materiais de propriedade exclusiva 

da Contratada, entregando a área das instalações devidamente limpa.  

Medição: por atividade efetivamente realizada. 

5.3 Administração local - locação da obra   

A obra deverá ser locada com equipamentos de topografia e topógrafos, demarcada com a 

utilização de gabarito de ripões corridos e nivelados em todo o perímetro da construção. 

5.4 Administração local – container, banheiro químico e consumo de energia e água 

Compreende a locação de banheiro e container para apoio à obra. Além do fator sustentabilidade, 

garante a economia na instalação, por não requerer serviços de fundação e terraplanagem. 

NOTA: as empresas que locarem o banheiro químico serão responsáveis pelo recolhimento dos 

dejetos das cabines e leva-los para estação de tratamento de esgoto. 

O consumo de energia e agua compreende a utilização dos mesmos no momento de obra, uma 

estimativa de consumo geral. 

5.5 Administração local – equipe técnica de obra 

A equipe técnica compreende os custos diretos relacionados a manutenção, a conformidade e a 

gestão da atividade produtiva do canteiro de obras.  

5.6 Administração local – “AS BUILT DA OBRA” 

Compreende os custos diretos relacionados ajustes do projeto devido ao andamento da obra com 

apresentação de ART e projetos assinados pela empresa executora.  

5.7 Administração local – Controle de serviços 

As ações inerentes à gestão da qualidade englobarão desde a definição dos procedimentos 

e métodos executivos, determinantes da satisfatória evolução de atividades no âmbito das obras de 

pavimentação em abordagem, até a efetivação do controle técnico operacional do 

empreendimento. 
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A garantia da qualidade executiva dos serviços vincular-se-á, diretamente, à 

implementação de todo o controle tecnológico preconizado através das especificações e normas 

técnicas pertinentes à matéria, inclusive aqueles particulares definidos para as obras em pauta. 

Durante a fase de obras propriamente dita, a consolidação do controle tecnológico dos 

serviços executados dar-se-ia através da realização dos seguintes ensaios: 

 Camadas Subjacentes do Pavimento 

 Compactação (Dmax, ISC, expansão, hot); 

 Granulometria; 

 Limites físicos (liquidez e plasticidade); e 

 Densidade “in situ” (grau de compactação). 

 Espessura de pavimento. 

O controle suplementar de qualidade do pavimento, exercido através do emprego da viga 

Benkelman, abrangerá, pelas próprias características das intervenções propostas, o levantamento 

deflectométrico individualizado das camadas integrantes do pavimento restaurado. 

A deflexão máxima admissível para o pavimento acabado atenderá à seguinte expressão: 

log D = 3,148 - 0,188 log N, onde: 

 N= número de repetições do eixo padrão de 8,2 t 

 D = valor deflectométrico de referência (deflexão máxima admissível) 

A partir do valor definido para o topo do pavimento, poderão ser estabelecidas as 

deflexões máximas para cada uma das camadas que o integram. Por oportuno, cumpre-se observar 

que, sendo a deflectometria reflexo do comportamento resiliente de uma estrutura monolítica de 

pavimento, enquanto as deflexões reversíveis medidas sobre o subleito definem apenas o 

desempenho dele próprio, aquelas medidas sobre a sub-base determinam o desempenho da mesma 

associada ao do subleito, e assim sucessivamente; ou seja, as deflexões reversíveis verificadas 

sobre o pavimento acabado, fomentadoras gerenciais de futuros programas de intervenções 

preventivas, traduzem a “performance” global da estrutura materializada, não permitindo a 

dissociação de resultados específicos das diversas camadas que a integram. 

Portanto, com a proposição de se deflagrar uma campanha deflectométrica durante a fase 

executiva de obras rodoviárias, contemplando todas as camadas integrantes do pavimento, 

objetiva-se não a caracterização individualizada das mesmas, mas sim a detecção, localização e 

correção imediata de eventuais problemas ocorrentes em qualquer uma delas, evitando-se 

intervenções extemporâneas, maculadoras de camadas estruturalmente sãs (remendos profundos 

com remoção de revestimento, base e sub-base para tratamento do subleito, por exemplo). 

Os índices utilizados para a composição de cestas de laboratório de solos e pavimentação 

seguem o “MANUAL DE CUSTOS DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES -VOLUME 

08 - ADMINISTRAÇÃO LOCAL”, o qual utiliza a equação 11 para dimensionamento de 

acompanhamento de obra. 
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6 PROJETO GEOMÉTRICO E DE TERRAPLANAGEM 

6.1 Metodologia Adotada e Características geométricas 

O Projeto de Terraplenagem tem como objetivo a definição das seções transversais em corte e 

aterro, a determinação, localização e distribuição dos volumes dos materiais destinados à conformação 

da plataforma do projeto.  

6.2 Metodologia Adotada e Características geométricas 

Como o eixo da Via apresenta-se consagrado, após a análise do perfil longitudinal definiu-se um 

greide tendo como premissa básica o greide uniformizado com as vias já asfaltadas, necessitando de 

aterro em pontos indicados no projeto, efetuando alterações por motivos técnicos visando às correções 

de greide em relação ao traçado vertical e ou em função dos pontos de passagens obrigatórios e ruas 

transversais. 

A realização do Estudo Geotécnico visa o detalhamento das condições geotécnicas, visando à 

caracterização qualitativa e quantitativa dos materiais ocorrentes na região, tendo em vista a sua 

utilização nos serviços de terraplenagem.  

Os objetivos específicos delineados no respectivo estudo são descritos a seguir:  

 Subleito para implantação de camadas do pavimento e para subsidiar outros projetos, 

Drenagem e Terraplenagem; 

 Estudos de ocorrência de materiais (jazidas e pedreira) para subsidiar o Projeto de 

Pavimentação da Via Projetada. 

6.3 DMT A SER UTILIZADO 

Os serviços de terraplanagem realizados na obra são: 

 Materiais de remoção deverão ser transportados e depositados em bota fora, 

devidamente licenciado e autorizado, quando possível, utilizar no reaterro; 

 Efetuar movimentação de solo com corte/rebaixo e aterro para implantação de 

calçadas. 

 

 

 

DMT ADOTADO(Km) 10

Bota Fora 01
Entorno da Região, a ser 

indicado pela PML
DMT MEDIO (Km): 10

DMT ADOTADO (Km) 10

Britagem Gaspart LTDA – 

Filial

Rua Padre Diogo Feijo – 

Bom Jesus, Lages-SC
DMT MEDIO (Km): 5,3

Britaplan – Britagem 

Planalto LTDA

BR 116 – KM 253 S/N, 

Acesso Sul, Lages - SC
DMT MEDIO (Km): 7,8

Consbrita LTDA
BR 116 km 262 KM, Capão 

Alto - SC, 88548-000
DMT MEDIO (Km): 16,9

DMT ADOTADO (Km) 11

Consbrita LTDA
BR 116 km 262 KM, Capão 

Alto - SC, 88548-000
DMT MEDIO (Km): 16,9

Britagem Gaspart LTDA – 

Filial

Rua Padre Diogo Feijo – 

Bom Jesus, Lages-SC
DMT MEDIO (Km): 5,3

DISTÂNCIA MÉDIA DE TRANSPORTE - DMT (Rua Vicente Celestino)

BOTA FORA

Jazida/Pedreira

Usina
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No que se referem às distâncias médias de transporte dos materiais aplicados na obra a seguir são 

orientativas, ficando a cargo da Contratada a obtenção, liberação e operação das jazidas, pedreiras, usinas 

que lhe for mais conveniente para fornecimento de material necessário a implantação da obra, visto que 

estão contemplados nos itens da planilha de orçamento deste projeto o fornecimento e aplicação do material. 

Como também a obtenção de licenças e autorizações dos bota-foras para depósito dos materiais 

proveniente dos cortes, remoções e rebaixos realizados ao longo da Via Projetada.  

Devendo a Contratada incluir nos custos indiretos os valores excedentes de transporte e demais 

serviços de obtenção de material que não estão contemplados na planilha. 

6.4 METODOLOGIA PARA MOVIMENTAÇÃO DE SOLOS 

Os serviços relativos a terraplenagem realizados na obra são: 

 Efetuar movimentação de solo com corte/rebaixo e aterro para implantação do greide de 

terraplenagem e ou camada estrutural do pavimento; 

 Efetuar corte ou aterro para concordância do greide projetado da Via urbana com as ruas 

transversais e acessos às edificações existentes; 

 Efetuar remoção de solos inservíveis, quando necessário, junto aos bordos/faixa de 

tráfego da via existente com largura variável e com espessura mínima de 30 cm (em 

função de alargamentos do gabarito existente e/ou devido às características naturais da 

plataforma existente que direciona o caimento das águas superficiais para os bordos da 

via que forma uma sarjeta natural de captação e escoamento das águas para pontos de 

deságue existentes localizados nos pontos baixos das referida via e demais locais em que 

o solo apresentar baixa capacidade de suporte (ISC<3%,) e expansão acima de 1%; 

 O material excedente dos cortes e o proveniente das remoções deverão ser transportados 

e depositado em bota fora devidamente licenciado e autorizado, quando possível utilizar 

no reaterro dos passeios; 

 Utilizar solo proveniente de jazida classificado como material de 2ª categoria para 

camada final, conformação de greide e ou recomposição de rebaixo, o qual deverá ser 

devidamente espalhado e compactado. Quando houver presença de solo turfoso e ou 

lençol freático onde não é viável aplicar o referido solo deve-se efetuar o aterro e ou 

recomposição de rebaixo com pedra pulmão/rachão/macadame hidráulico; 

 Deveram ser seguidor cortes e aterro conforme demostrado em planta de perfil, conforme 

projeto, sendo a altura média de aterro de 20cm, conforme área apresentada na planta de 

levantamento, e espessuras demonstrada na planta de perfil conforme anteriormente 

sitado. 

 

7 PROJETO DE DRENAGEM E OBRAS DE ARTE CORRENTE 

O Projeto de Drenagem e Obras de Arte Corrente têm como intuito definir, detalhar e localizar os 

dispositivos de coleta e condução das águas superficiais que precipitam sobre o corpo da Via e que são 

necessários à sua proteção contra a ação das águas. 
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7.1 Metodologia Adotada e Características geométricas 

Conforme levantamento cadastral e visita “in loco” constatou-se que a Via apresenta bueiros 

e dispositivos de drenagem isolados, subdimensionados e insuficientes, fazendo-se necessário 

implantar um novo sistema de drenagem, conforme a necessidade interligar o sistema projetado com 

as redes e recuperar os dispositivos existentes para possibilitar a continuidade do escoamentos das 

aguas das redes do entorno que incidem na Via Projetada, visando uma melhoria na significativa na 

captação e escoamento das águas que até o ponto de desague adequado (valas, córregos, ribeirões, 

cursos d’água, redes de drenagem consolidadas). 

Assim com base no sistema de drenagem existente e no dimensionamento hidrológico das 

bacias em que a Via Projetada está inserida a solução proposta consiste em implantar um sistema de 

drenagem composto: 

 Implantação de calhas, sarjetas e ou valetas de proteção de junto aos pés dos taludes 

de corte e ou aterro para recebimento da aguas provenientes destes e dos terrenos 

lindeiros; 

 Implantação de descida d’água em concreto para captar as águas que escoam dos 

taludes ou dos terrenos marginais que podem comprometer a estabilidades dos 

taludes e ou a integridade do pavimento; 

 Bocas de lobo para captar as águas que incidem sobre a pista e direcioná-las as redes 

transversais e longitudinais; 

 Caixas de ligação nas mudanças de diâmetro ou de direção da tubulação 

 Implantação de bocas de bueiro para contenção de erosão dos solos junto à montante 

e jusante dos mesmos conforme a necessidade; 

 Rede transversal e longitudinal: para receber e encaminhar os deflúvios 

provenientes Das calhas e ou caixas coletoras ara deságuem em redes existentes e 

ou bueiros de talvegue; 

 Execução de enrocamento no fundo dos bueiros modo a garantir a estabilidade, o 

alinhamento e nivelamento da tubulação; 

 Reaterro de vala com material de 2ª categoria proveniente de jazida, o qual deverá 

ser lançado e compactado adequadamente durante a recomposição da área escavada 

da vala. 

 Escoramento de valas devem obedecer às regras da boa técnica, abertas de jusante 

para montante, devendo-se utilizar escoramento nas valas em obediência ao que 

reveem as Normas Brasileiras NBR 9061 e NBR 12.266, bem como a Norma 

Regulamentadora Nº 18 da Portaria Nº 3.214 de 07/06/1978 do Ministério do 

Trabalho e a Lei Nº 6.514 de 22/12/1977. Segundo estes ditames legais o 

escoramento em valas com profundidade superior a 1,25m é obrigatório. 
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 Para escavação deverá ser observados anexos I e II devidos as tubulações existentes 

de água e esgoto, qualquer interferência nas redes as concessionárias deverão ser 

avisadas 

Como foi possível somente identificar parcialmente a rede de drenagem existente, visto que 

a mesma se encontra aterrada, no projeto está sendo indicado o possível diâmetro e ou alinhamento 

das tubulações. 

Cabe durante a execução conforme a necessidade construtiva e conhecimento da 

fiscalização do município confirmar, verificar o funcionamento das tubulações que serão mantidas 

ou readequar o sistema proposto de modo que o sistema de drenagem projetado e o existente 

apresentem o funcionamento adequado para o escoamento das aguas que incidem sobre a Via 

Projetada, ficando sob responsabilidade do mesmo o redimensionamento das redes. 

Em vista disso é de relevada importância que a empresa executora verifica/confirme a nota 

de serviço de drenagem, se necessário efetuar adequação, sempre tendo como premissa melhorar 

escoamento das águas e visando sempre que possível não onerar os custos incialmente previstos. 

 

8 PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 

8.1 Metodologia Adotada e Características geométricas 

O Projeto de Pavimentação tem por objetivo definir os materiais que serão utilizados na 

composição das camadas constituintes do pavimento, determinando suas espessuras, estabelecendo as 

seções transversais tipo da plataforma do pavimento e obtendo os quantitativos de serviços e materiais 

referentes à pavimentação. 

De forma geral a estrutura do pavimento deverá atender as seguintes características: 

proporcionar conforto ao usuário que trafegará pela via; resistir e distribuir os esforços verticais 

oriundos do tráfego; resistir aos esforços horizontais. 

8.2 Critérios de dimensionamento 

Fora utilizado o método empírico de dimensionamento de pavimentos flexíveis do DNIT 

(Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes), que roteiriza o processo em 

função dos seguintes fatores: 

 Capacidade do subleito (CBR); 

 Número equivalente de operação de eixo padrão (N); 

 Espessura total do pavimento durante um período de projeto. 
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8.3 Memória de Calculo 

 

 

8.4 Determinação das camadas do pavimento 

Em função da espessura total do revestimento e do número “N” determinaremos 

as camadas do pavimento com o ábaco abaixo.  

1. Dados de trafego

Nº Lotes 6

Nº de veiculos por lote 4

Solicitações na pista 2 por dia

Periodo de projeto 10 anos

Veiculos 2 eixos 95%

Veiculos 3 eixos 5%

Taxa de crescimento anual 5%

1.1 Composição do trafego 

Vo= 48

Vm= 60 veiculos por dia

1.2 Fator de eixo (FE)

FE = (P2/100) X 2 + (P3/100) X 3 +... (Pn/100) X n

·         P2 = Porcentagem de veículos de 2 eixos;

·         P3 = Porcentagem de veículos de 3 eixos;

·         Pn = Porcentagem de veículos de n eixos;

FE = 2,05

FC = equivalência de operações/100

FC= 0,0575

N= 3,61E+04

1.3 Determinação da espessura do pavimento (cm)

CBR = 5

Ht= 49

1.4 Determinação das camadas do pavimento (utilizar abaco)
·         R = Espessura do revestimento (cm); 5

·         B = Espessura do paralelepípedo existente (cm); 15

·         h20 = Espessura da sub-base existente (cm); 25

·         KR = Coeficiente de equivalência estrutural do revestimento; 2

·         KB = Coeficiente de equivalência estrutural da base; 1

·         KSB = Coeficiente de equivalência estrutural da sub-base; 1

R x KR + B x KB ≥ H20 VERDADEIRO

B=

R x KR + B x KB + h20 x KSB ≥ Hn VERDADEIRO

R x KR + B x KB + h20 x KSB= 50

MEMORIA DE CALCULO PARA DIMENSIONAMENTO DE PAVIMENTO
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Não havendo a necessidade de reforço do subleito, o qual, deve possuir CBR 

<=5% a sub-base >= 20%, e a base >= 80%. Dessa maneira de obtém as seguintes 

espessuras das camadas para a RUA VICENTE CELESTINO TRECHO I: 

o Sub-base em Macadame Seco: e=25 cm; 

o Base de brita graduada: e=15 cm; 

o C.B.U.Q e= 5,0cm. 

8.5 Procedimentos 

 REGULARIZAÇÃO SUB-LEITO: A regularização é um serviço que visa conformar 

o leito transversal e longitudinal da via pública, compreendendo cortes e ou aterros, cuja 

espessura da camada deverá ser de no máximo 20 cm. De maneira geral, consiste num 

conjunto de operações, tais como aeração, compactação, conformação etc., de forma que 

a camada atenda as condições de grade e seção transversal exigidas. Toda a vegetação e 

material orgânico porventura existente no leito da rodovia deverá ser removido. Após a 

execução de cortes e adição de material necessário para atingir o greide de projeto, deverá 

ser feita uma escarificação na profundidade de 0,20m, seguida de pulverização, 

umedecimento ou secagem, compactação e acabamento. Os aterros, se existirem, além 

dos 0,20m máximos previstos, deverão ser executados de acordo com as Especificações 

de Terraplenagem do DNIT/SC. No caso de cortes em rocha, deverá ser prevista a 

remoção do material de enchimento existente, até a profundidade de 0,30m, e substituição 

por material de camada drenante apropriada. Os cortes serão executados rebaixando o 

terreno natural para chegarmos à grade de projeto, ou quando se trata de material de alta 

expansão, baixa capacidade de suporte ou ainda, solo orgânico. Os aterros são necessários 

para a complementação do corpo estradal, cuja implantação requer o depósito de material 

proveniente de cortes ou empréstimos de jazidas. O aterro compreende descarga, 

espalhamento e compactação para a construção do aterro ou substituir materiais de 

qualidade inferior, previamente retirado. A camada de regularização deverá estar 

perfeitamente compactada, sendo que o grau de compactação deverá ser de no mínimo 

95% em relação à massa específica aparente seca máxima obtida na energia Proctor 

Intermediário. 

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para a execução de 

regularização: motoniveladora pesada, com escarificador; carro-tanque distribuidor e 
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água; rolos compactadores tipos pé de carneiro, liso vibratório e pneumático; grade de 

disco; pulvi-misturador. Os equipamentos de compactação e mistura serão escolhidos de 

acordo com o tipo de material empregado. 

 Base ou sub-base de macadame: A mistura de agregados para a base deve apresentar-

se uniforme quando distribuída no leito da estrada e a camada deverá ser espalhada de 

forma única com espessura compactada de 25 cm. O espalhamento da camada deverá 

ser realizado com a utilização de motoniveladora. Após o espalhamento, o agregado 

umedecido deverá ser compactado com equipamento apropriado. A fim de facilitar a 

compressão e assegurar um grau de compactação uniforme, a camada deverá apresentar 

um teor de umidade constante e dentro da faixa especificada no projeto. O grau de 

compactação mínimo a ser requerido para cada camada de base será de 100% da energia 

AASHTO Modificado. A referida base de rachão deverá estar enquadrada na Faixa “C” 

do DNIT/SC, executar o controle geométrico permitindo as seguintes tolerâncias: ±10 cm 

para a largura da plataforma; ±2 cm em relação às cotas do greide projeto. 

 Base ou sub-base de brita graduada: A brita graduada com espessura compactada de 

15cm é composta material britado misturado em usina apropriado, constituída por 

composição granulométrica que atenda as condições a qual é submetida ao número N de 

tráfego, conforme faixas do DNIT. A camada de base de brita graduada não deverá ser 

submetida à ação direta do tráfego. Em caráter excepcional, a FISCALIZAÇÃO poderá 

autorizar a liberação ao tráfego, por curto espaço de tempo e desde que tal fato não 

prejudique a qualidade do serviço. A seguir apresentamos uma síntese da especificação 

DNIT 141/2010-ES (Base estabilizada granulometricamente) para execução da camada: 

a) Especificações de Execução A execução da base compreende operações de 

mistura e pulverização, umedecimento ou secagem dos materiais realizados na 

pista ou na central de usinagem, bem como espalhamento, compactação e 

acabamento na pista devidamente preparada na largura de projeto e nas 

quantidades necessária para atingir a espessura de projeto. 

b) Especificações do Material Os materiais constituintes são solos, mistura de 

solos, escória, mistura de solos e materiais britados ou produtos provenientes de 

britagem. Os materiais destinados à confecção da base devem apresentar as 

seguintes características: 

Quando submetidos aos ensaios: DNER-ME 054/97; DNER-ME 

080/94; DNER-ME 082/94; DNER-ME 122/94. A composição granulométrica 

deverá satisfazer a uma das faixas do quadro a seguir de acordo com o n° N de 

tráfego do DNER. A fração que passa na peneira n° 40 deverá apresentar limite 

de liquidez inferior ou igual a 25% e índice de plasticidade inferior ou igual a 

6%; quando esses limites forem ultrapassados, o equivalente de areia deverá ser 

maior que 30%. A porcentagem do material que passa na peneira n° 200 não 

deve ultrapassar 2/3 da porcentagem que passa na peneira n° 40. 
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Quando submetido aos ensaios: DNIT 164/2013-ME (Método B ou C) 

e DNIT 172/2016-ME O Índice de Suporte Califórnia, deverá ser superior a 60% 

e a expansão máxima será de 0,5%, com energia de compactação do Método B. 

Para rodovias em que o tráfego previsto para o período do projeto ultrapassar o 

valor de N = 5 X 106, o Índice Suporte Califórnia do material da camada de base 

deverá ser superior a 80%; neste caso, a energia de compactação será a do 

Método C. O agregado retido na peneira n° 10 deverá ser constituído de 

partículas duras e resistentes, isentas de fragmentos moles, alongados ou 

achatados, estes isentos de matéria vegetal ou outra substância prejudicial. 

Quando submetidos ao ensaio de Los Angeles (DNERME 035/98), não deverão 

apresentar desgaste superior a 55% admitindo-se valores maiores no caso de em 

utilização anterior terem apresentado desempenho satisfatório. 

c) Equipamento de aplicação São indicados os seguintes tipos de equipamentos 

para a execução de base granular: motoniveladora pesada, com escarificador; 

carro tanque distribuidor de água; rolos compactadores tipo pé-de-carneiro, liso, 

liso-vibratório e pneumático; grade de discos; pulvimisturador e central de 

mistura. Medição: em metros cúbicos de material espalhado e compactado na 

pista, conforme seção transversal do projeto. 

 PROCEDIMENTO – Imprimação com EAI: Varredura com vassoura mecânica 

rotativa em toda a superfície da base antes da aplicação do impermeabilizante, removendo 

as partículas de pó ou partículas desagregadas. Em seguida aplicar o ligante com 

caminhão tipo espargidor, especialmente constituído para este fim, provido de 

dispositivos de aquecimento, calibradores e termômetros. Deve-se imprimar a pista e 

deixá-la sempre que possível fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, trabalhar 

em meia pista. A taxa de aplicação usual e na ordem de 0,8 a 1,6 litros/m² (considerando 

absorção máx. de 24 horas), conforme NORMA DNIT 144/2014-ES. Durante a aplicação 

efetuar a coleta de material em recipiente apropriado de modo a permitir a medição da 

taxa de consumo, sendo que a tolerância admitida da taxa do ligante definida em projeto 

e ajustada experimentalmente no campo será de ±0,2 l/m². Durante a execução atender 

especificação NORMA DNIT 144/2014-ES (Imprimação). Deve-se imprimar a pista 

inteira em um mesmo turno de trabalho e deixá-la, sempre que possível fechada ao 

tráfego. Quando isto não for possível, trabalha-se em meia pista, executando a 

imprimação da adjacente assim que a primeira for permitida ao tráfego. 

PROCEDIMENTO - Pintura De Ligação: Deverá ser aplicado entre as camadas de CBUQ, Tal 

serviço consiste na aplicação de material betuminoso sobre a superfície da base, para promover 

aderência entre um revestimento betuminoso e a camada subjacente. O material utilizado será 

emulsão asfáltica tipo RR-2C, a taxa recomendada de ligante residual é de 0,35 l/m² a 0,45 l/m² 

diluído em água na proporção 1:1, e aplicado na taxa de 0,8 a 1,0 litros/m², após diluída, de tal 

forma que a película de asfalto residual fique em torno de 0,3mm. O equipamento utilizado é o 

caminhão espargidor, salvo em locais de difícil acesso ou em pontos falhos que deverá ser utilizado 
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o espargidor manual. Na execução do serviço deverão ser obedecidas as especificações do 

DEINFRA/SC.  

 PROCEDIMENTO - Concreto Betuminoso Usinado À Quente (C.B.U.Q): Após 

executada a pintura de ligação, será executado os serviços de pavimentação asfáltica com 

CBUQ, espessura de 5cm (CAMADA ROLAMENTO o CBUQ Faixa C é ideal para 

formar a camada de rolamento, é fundamental que o composto seja resistente, flexível e 

estável.  

Afinal, além de sofrer os impactos do tráfego diretamente, ainda precisa lidar 

com a elasticidade da estrutura, impermeabilizar a pista de rolamento e ter uma 

rugosidade adequada para garantir a segurança dos usuários da pavimentação) composto 

das seguintes etapas: usinagem, transporte, espalhamento e compactação.  

O lançamento da camada de CBUQ (concreto betuminoso asfáltico usinado a 

quente) conforme seção tipo apresentada, tem como objetivo revestir a base existente, 

protegendo das intempéries climáticas, além de proporcionar conforto e segurança ao 

trafegam pela via. 

A camada de CBUQ é composta por uma mistura executada a quente em usina 

apropriada, com características específicas, composta por agregado mineral graduado e 

ligante betuminoso, a qual é espalhada e comprimida a quente. A distribuição do 

revestimento asfáltico deverá ser feita com máquina acabadora capaz de espalhar e 

conformar, em seguida efetuar a compressão de material com rolo pneumático e rolo liso 

tandem ou rolo vibratório. 

Os materiais podem ser obtidos comercialmente ou extraídos de pedreiras 

autorizadas e licenciadas, sendo eles, agregado graúdo, o agregado miúdo e o ligante 

asfáltico, os quais devem satisfazer às Normas pertinentes, e às especificações aprovadas 

pelo DNIT. 

Os materiais empregados devem ter as seguintes características: 

 Cimento asfáltico: derivado do petróleo tipo CAP 50/70; 

 Agregado graúdo: pode ser pedra britada, escória, seixo rolado 

preferencialmente britado com desgaste Los Angeles igual ou inferior 

a 50% (DNER-ME 035/98); índice de forma superior a 0,5 (DNER-

ME 086/94); c) durabilidade, perda inferior a 12% (DNER-ME 

089/94); 

 Agregado miúdo: miúdo pode ser areia, pó-de-pedra ou mistura de 

ambos; suas partículas individuais devem ser resistentes, estando livres 

de torrões de argila e de substâncias nocivas; devem apresentar 

equivalente de areia igual ou superior a 55%. 

A composição da mistura deverá ser desenvolvida pela construtora, a qual deverá 

satisfazer os requisitos e tolerâncias de granulometria (DNER-ME 083/98) e aos 

percentuais de ligante a faixa solicitada em projeto e conforme normativa DNIT 031/2006 

– ES, conforme quadro abaixo: 
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O teor de CAP adotado em projeto está indicado na “Memória de Cálculo”. 

Utilizar como critério de medição do CAP a média aritmética dos resultados dos ensaios 

de controle tecnológico da massa asfáltica, até o limite do orçamento. Como critério de 

aceitação o ligante deverá satisfazer a tolerância de 0,3% em relação ao projeto. 

A aquisição dos ligantes a serem aplicados na obra para execução da 

pavimentação da via são: 

 Aquisição de emulsão asfáltica EAI 

 Aquisição de emulsão asfáltica RR-2C 

 Aquisição de ligante asfáltico CAP 50/70 

Deverá ser fornecido pela executora um Laudo Técnico de Controle Tecnológico 

e apensado a este os resultados dos ensaios realizados em cada etapa da obra conforme 

as exigências do DNIT, os quais serão indispensáveis para liberação de medição. 

Deverá ser observado o completo resfriamento do revestimento para abertura ao 

tráfego. 

 

9 PROJETO DE URBANISTICOS 

Conforme a LEI Nº 4.549, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021, que, Dispõe sobre o padrão 

da edificação de calçadas e passeios, estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção de acessibilidade e dá outras providências, em seu Art. 2º, descreve que: 

“As calçadas e/ou passeios, devem ser construídos livres de 

quaisquer barreiras que limitem ou impeçam o acesso, a liberdade 

de movimento e a circulação com segurança das pessoas, sendo de 

responsabilidade dos proprietários dos lotes lindeiros a sua 

construção e manutenção, salvo nos casos previstos nesta lei.” 

Assim sendo, o município disponibilizara a colocação dos meio-fio, como forma de 

conter o pavimento a ser instalado e fara uma base de argila com pedra brita acima 

compactada, nas espessuras descritas no orçamento, ficando a finalização do pavimento por 

conta do proprietário. 

9.1 Considerações 

O item comtemplado os seguintes macro serviços: 

 Urbanização: execução de base de passeios de modo a possibilitar a acessibilidade 

aos pedestres e a posterior execução pelo proprietário do lote; 

 Obras complementares: execução de cercas e muros e realocação de poste de 

iluminação pública no novo alinhamento projetado em função do gabarito projetado, 

recuperação de taludes com enleivamento; 

9.2 Metodologia Adotada 

Conforme descrito nos macros itens acima são contemplados os seguintes serviços: 
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 Aterro dos passeios com material de jazida, quando possível reaproveitado dos 

cortes e rebaixos da faixa de tráfego devidamente selecionado, devendo estes ser 

devidamente nivelados e compactados; 

 Implantação de meios-fios junto aos bordos da faixa de tráfego, prevendo conforme 

a necessidade os rebaixos nos acessos; 

 Execução de base dos revestimentos dos passeios em lastro de brita (devidamente 

compactado e nivelado), visando possibilitar acessibilidade aos pedestres. 

 Recuperação dos taludes, caso necessário, com enleivamento em grama, inclusive 

preparo do solo; 

 Realocação/implantação de cercas e postes de iluminação pública, caso necessário, 

que foram removidos de modo a viabilizar a implantação do gabarito projetado; 

 Implantação de guarda corpo, caso necessário, junto às alas do bueiro põem em risco 

a segurança dos pedestres que ali transitam; 

 Reconstrução dos muros e muretas, caso necessário, como também a execução de 

cercas, no novo alinhamento em função dos que foram removidos e ou demolidos 

devido a implantação do gabarito projetado da via; 

 Ao longo das ruas deverão ser executados meio-fios em concreto moldados “in-

loco” de acordo com as dimensões e localizações definidas no projeto. O concreto 

das peças pré-moldadas deverá ter uma resistência característica aos 28 dias fck ≥ 

15,0Mpa. Todos os meio-fios deverão ser pintados som tinta apropriada na cor 

branca, em quantas demãos forem necessárias para o perfeito acabamento deles. 

 

10 PROJETO DE SINALIZAÇÃO 

10.1 Considerações 

A Sinalização corresponde ao conjunto de sinais de trânsito e elementos de segurança 

colocados na via pública com o objetivo de garantir sua utilização adequada, possibilitando melhor 

fluidez no trânsito e maior segurança dos veículos, ciclistas e pedestres que nela circulam, 

conforme o Código de Trânsito Brasileiro e diretrizes do MUNICIPIO. 

10.2 Sinalização Horizontal 

Serão pintadas listras, ao longo do eixo do pavimento, conforme detalhes de projeto, em suas 

bordas, para servirem de demarcação do revestimento e proporcionarem mais segurança ao 

tráfego. 

A pintura será executada com equipamentos mecanizados, seguindo a norma do DNIT 

100/2009 – ES de sinalização horizontal. 

As tintas para marcação do pavimento deverão ser refletivas contendo minúsculas esferas de 

vidro, pré-misturadas ou não. 
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A aplicação deverá ser feita sobre a superfície limpa e seca, por meio de equipamento 

mecânico, e com garantia de 12 meses. As faixas contínuas serão pintadas na cor amarela ou 

interrompidas na cor branca. 

Todas as faixas, setas, linhas, letras, etc. deverão ser executadas de acordo com os desenhos 

de sinalização conforme projeto na falta de algum caberá a Executora confeccioná-lo através da 

“as built” e de acordo com as normas e regulamentações vigentes. Quando necessária, a pré-

marcação em campo será procedida por topógrafo. 

Nenhum trabalho de demarcação será executado sobre superfícies que não estejam 

perfeitamente limpas, secas, livres de óleo ou quaisquer outros elementos que prejudiquem a 

aderência da tinta. 

A refletividade será obtida pela utilização de microesferas, com a granulometria e proporções 

adequadas. 

As linhas divisórias de pista serão de cor amarela, interrompidas, com 10 (dez) centímetros 

de largura, espaçadas a uma distância de 4,00m conforme Manual de Sinalização do DNIT/PR.  

10.3 Sinalização Vertical 

A sinalização vertical será efetivada através da disposição de placas verticais, com 

posicionamento e dimensões definidas, transmitindo mensagens símbolos e/ou legendas 

normalizadas. Seu objetivo é a regulamentação das limitações, proibições e restrições que 

governam o uso das vias urbanas.  

As placas serão projetadas e posicionadas em locais tais que permitam sua imediata 

visualização e compreensão, observando-se cuidadosamente os requisitos de cores, dimensões e 

posição.Serão executadas placas de sinalização vertical de acordo com a norma DNIT 101/2009 – 

ES sinalização vertical. Chapa galvanizada nº 16 duas demãos de galvonoprimer e duas demãos 

de esmalte sintético para acabamento. 

Todas as estruturas de sustentação dos sinais devem ser construídas de modo a mantê-los fixos 

e a resistir à ação das intempéries.  

Os suportes deverão ser executados em ferro galvanizado.  

As placas dos sinais deverão ser metálicas devidamente tratadas e pintadas, conforme o 

Manual de Sinalização do DNIT/SC e as Especificações Complementares. 

As legendas e contornos serão em fitas fluorescentes, do tipo SCOTCHLITE. 

Todos os serviços (escavação manual, fundação em concreto, reaterro, demolições, 

chumbamento, perfuração em estrutura de concreto armado e ou aço etc.). 

As placas serão fixadas em postes de ferro galvanizado 1.1/2”. 

10.4 Sinalização de obra 

Neste item está contemplado a sinalização temporária de obra provida de placas indicativas e 

de advertência, cones, bandeiras, fitas zebradas, sinalização luminosa elétrica ou outros, conforme 

a natureza do trabalho e do local. 

Lages, 18 de NOVEMBRO de 2022. 


